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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTES DE 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.  
VIOLAÇÃO DE NORMA CONSTITUCIONAL. VIOLAÇÃO DE 
PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE DE EXAME 
NESTA CORTE. COMPETÊNCIA DO STF. ARTIGOS 77 E 78 DO CTN. 
REPRODUÇÃO DE PRECEITO CONSTITUCIONAL.  
1. Tendo sido o recurso interposto contra acórdão publicado na vigência do Código 
de Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele previsto, conforme Enunciado n. 3/2016/STJ.
2. Em recurso especial, não cabe invocar violação a norma constitucional, razão pela 
qual a decisão agravada está correta ao não conhecer o recurso especial 
relativamente à apontada ofensa ao art. 145 da Constituição Federal.
3. É inviável a análise, em recurso especial, da irresignação fundada na violação a 
princípios constitucionais. A uma, por se tratar de matéria reservada à apreciação do 
Supremo Tribunal Federal e, a duas, por não se inserirem no conceito de lei federal, 
nos termos do art. 105, III, da Constituição Federal.
4. No que diz respeito a ofensa aos arts. 77 e 78 do CTN, o STJ é firme no sentido 
de que essa matéria não pode ser analisada por esta Corte Superior, haja vista que 
são mera repetição de dispositivo constitucional (art. 145 da Constituição Federal de 
1988), cabendo ao Supremo Tribunal Federal o seu exame. 
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
21/06/2022 a 27/06/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel 
Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 27 de junho de 2022.

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.  
VIOLAÇÃO DE NORMA CONSTITUCIONAL. VIOLAÇÃO DE 
PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE DE EXAME 
NESTA CORTE. COMPETÊNCIA DO STF. ARTIGOS 77 E 78 DO CTN. 
REPRODUÇÃO DE PRECEITO CONSTITUCIONAL.  
1. Tendo sido o recurso interposto contra acórdão publicado na vigência do Código 
de Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele previsto, conforme Enunciado n. 3/2016/STJ.
2. Em recurso especial, não cabe invocar violação a norma constitucional, razão pela 
qual a decisão agravada está correta ao não conhecer o recurso especial 
relativamente à apontada ofensa ao art. 145 da Constituição Federal.
3. É inviável a análise, em recurso especial, da irresignação fundada na violação a 
princípios constitucionais. A uma, por se tratar de matéria reservada à apreciação do 
Supremo Tribunal Federal e, a duas, por não se inserirem no conceito de lei federal, 
nos termos do art. 105, III, da Constituição Federal.
4. No que diz respeito a ofensa aos arts. 77 e 78 do CTN, o STJ é firme no sentido 
de que essa matéria não pode ser analisada por esta Corte Superior, haja vista que 
são mera repetição de dispositivo constitucional (art. 145 da Constituição Federal de 
1988), cabendo ao Supremo Tribunal Federal o seu exame. 
5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

interno interposto contra decisão assim ementada (fl. 401):
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DE NORMA 
CONSTITUCIONAL. VIOLAÇÃO DE PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS. 
IMPOSSIBILIDADE DE EXAME NESTA CORTE. . COMPETÊNCIA DO STF. 
ARTIGOS 77 E 78 DO CTN. REPRODUÇÃO DE PRECEITO CONSTITUCIONAL. 
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

O agravante alega, em suma, que não há qualquer dúvida quanto ao fato de que o v. 

acórdão recorrido negou vigência aos arts. 77 e do Código Tributário Nacional, razão pela qual 

a competência para analisar as referidas violações é deste C. Superior Tribunal de Justiça. (fl. 

410)
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Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Consigne-se 

inicialmente que o recurso foi interposto contra acórdão publicado na vigência do Código de 

Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 

previsto, conforme Enunciado n. 3/2016/STJ.

Com efeito, em recurso especial, não cabe invocar violação a norma constitucional, razão 

pela qual a decisão agravada está correta ao não conhecer o recurso especial relativamente à 

apontada ofensa ao art. 145 da Constituição Federal.

Ademais, é inviável a análise, em recurso especial, da irresignação fundada na violação a 

princípios constitucionais. A uma, por se tratar de matéria reservada à apreciação do Supremo 

Tribunal Federal e, a duas, por não se inserirem no conceito de lei federal, nos termos do art. 

105, III, da Constituição Federal.

Por fim, a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, no que diz respeito a ofensa 

aos arts. 77 e 78 do CTN, é firme no sentido de que essa matéria não pode ser analisada por esta 

Corte Superior, haja vista que são mera repetição de dispositivo constitucional (art. 145 da 

Constituição Federal de 1988), cabendo ao Supremo Tribunal Federal o seu exame. Neste 

sentido:
TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TAXA DE FISCALIZAÇÃO DE ANÚNCIOS. PODER DE POLÍCIA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DO ART. 16 DO CTN. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. 
ACÓRDÃO RECORRIDO QUE DECIDIU A CONTROVÉRSIA À LUZ DE 
INTERPRETAÇÃO CONSTITUCIONAL. E DA LEGISLAÇÃO MUNICIPAL. 
COMPETÊNCIA DO COLENDO STF. DIREITO LOCAL. SÚMULA 280 DO STF. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO DESPROVIDO.
1. É inviável a análise de questões que não foram enfrentadas pelo acórdão impugnado, e 
sequer foram opostos Embargos Declaratórios para sanar eventual omissão. Aplicáveis, 
assim, as Súmulas 282 e 356 do STF.
2. O STJ tem proclamado que o exame dos arts. 77 e 78 do CTN, por reproduzir preceito 
constitucional (art. 145 da Constituição Federal/88), é vedado a esta Corte, porquanto 
implicaria, de forma reflexa, verificar a constitucionalidade dos regramentos e usurpar a 
competência do Pretório Excelso; ressalva do ponto de vista do Relator.
[...]
4. Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 211.172/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/09/2014, DJe 09/10/2014).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.957.964 / CE
Número Registro: 2021/0280110-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08144745220164058100 8144745220164058100

Sessão Virtual de 21/06/2022 a 27/06/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTES DE PASSAGEIROS POR 
FRETAMENTO DO ESTADO DO CEARA

ADVOGADOS : ANTÔNIO CLETO GOMES - CE005864
CAIO VERAS JOSINO - CE033961

RECORRIDO : AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - TAXAS - FEDERAIS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTES DE PASSAGEIROS POR 
FRETAMENTO DO ESTADO DO CEARA

ADVOGADOS : ANTÔNIO CLETO GOMES - CE005864
CAIO VERAS JOSINO - CE033961

AGRAVADO : AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/06/2022 a 27/06
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 28 de junho de 2022
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